
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.646 - SP (2016/0204998-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JULIO BISSESTO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S) - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL. ATIVIDADE LABORAL NO PERÍODO DE 
CARÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

I - Na hipótese, modificar a premissa a fim de entender que as provas 
testemunhais dos autos robustecem as documentais, conferindo a estas maior 
eficácia probatória, demandaria evidente reexame de provas, o que é vedado 
nesta Corte, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 

II - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.646 - SP (2016/0204998-3)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Júlio Bissesto contra o Instituto 

Nacional do Seguro Social – INSS, objetivando contagem especial de tempo para efeito de 

aposentadoria por tempo de serviço. Foi atribuído à causa o valor de R$ 151,00 (cento e 

cinquenta e um reais).

Sentenciada a ação e julgados parcialmente procedentes os pedidos, apelaram 

autor e autarquia ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, o qual reformou a sentença para dar 

parcial provimento ao recurso do INSS e negar provimento ao recurso do autor.

Aberta a via do recurso especial, interposto por Júlio e inadmitido na origem,  

subiram os autos por força de agravo em recurso especial. O então Relator, Min. Humberto 

Martins, não conheceu do recurso ao argumento de haver pretensão de revolvimento do acervo 

fático-probatório, medida não comportada na seara especial.

Assim, Júlio Bissesto interpõe agravo interno asseverando não buscar revolver 

fatos e provas, mas apenas revalorar o entendimento esposado pelo acórdão recorrido, uma vez 

que a prova material efetivamente existe e o fato de a Corte de origem afirmar que ela não se 

presta ao caso, não significa existir pretensão de revolvimento do arcabouço probatório, ao que 

pugna pelo provimento do recurso.

Contraminuta do INSS em que requer o improvimento do agravo por incidir na 

espécie o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.646 - SP (2016/0204998-3)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão ao agravante.

É de se observar, da análise dos autos, que a jurisprudência desta Corte é pacífica 

no sentido de que não é necessário que o início de prova material diga respeito a todo período de 

carência estabelecido pelo art. 143 da Lei n. 8.213/91, desde que a prova testemunhal amplie sua 

eficácia probatória, vinculando-o, pelo menos, a uma fração daquele período. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR TEMPO DE SERVIÇO. 
REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS.

1.  A  jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não é 
necessário  que  o  início  de  prova  material diga respeito a todo período  de  
carência  estabelecido  pelo  art. 143 da Lei 8.213/91, desde  que  a  prova  
testemunhal  amplie sua eficácia probatória. A Corte  de  origem  seguiu  a  
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça  e  considerou  que  as  provas  
testemunhais corroboraram o período trabalhado em atividade rural.

2.  Ao  analisar os demais fundamentos fático-probatórios dos autos, 
inclusive  com  relação  ao período em que o autor estaria exposto a agentes  
agressivos,  o  Tribunal  a  quo concluiu pela "ausência do preenchimento, pelo 
autor, dos requisitos necessários ao deferimento do beneficio pleiteado" (fl. 147, 
e-STJ).

3.  Impossibilidade  de  modificação  da referida premissa, a fim de 
entender  que  todos  os requisitos para a obtenção da aposentadoria por  tempo  de  
serviço  foram  devidamente  cumpridos, sem que isso demande o reexame de 
provas. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 925.981/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/8/2016, DJe 31/8/2016).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. REGIME DE 
ECONOMIA FAMILIAR. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal a quo ao afirmar que não há início razoável de prova material 
devidamente corroborada pela prova testemunhal, aplicou a jurisprudência do STJ 
consolidada no sentido de que: 1) a prova testemunhal deve ser conjugada com início 
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de prova material; 2) não é imperativo que o início de prova material diga respeito a 
todo período de carência estabelecido pelo artigo 143 da Lei 8.213/1991, desde que a 
prova testemunhal amplie sua eficácia probatória.

2. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal a quo, que afirmou a 
inexistência de um conjunto probatório harmônico acerca do efetivo exercício de 
atividade rural, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Consoante jurisprudência do STJ, a análise do dissídio jurisprudencial 
fica prejudicada em razão da aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível 
encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma 
vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos 
diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações 
baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 547.042/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/9/2014, DJe 30/9/2014).

No caso dos autos, entretanto, não se há falar em violação do art. 143 da Lei n. 

8.213/91, visto que o Tribunal de origem, competente para a análise das circunstâncias fáticas da 

causa, considerou frágeis as provas produzidas.

É o que se pode depreender do seguinte trecho extraído da decisão monocrática, 

confirmada no acórdão recorrido, in verbis (fl. 186):

[...] A convicção de que ocorreu o efetivo exercício da atividade, com 
vínculo empregatício, de forma avulsa ou em regime de economia familiar, durante 
determinado período, nesses casos, forma-se através do exame minucioso do 
conjunto probatório, que se resume nos indícios de prova escrita, em consonância 
com a oitiva de testemunhas.

In casu, a prova oral produzida é frágil, dado que as testemunhas não são 
coesas, conforme se verifica da leitura dos depoimentos de fls. 55/56.

Assim é de ser mantido o acórdão de fls. 91/104.

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo 

com jurisprudência desta Corte.

Ademais, modificar a referida premissa, a fim de entender que as provas 

testemunhais dos autos robustecem as documentais, conferindo a estas maior eficácia probatória, 

demandaria evidente reexame de provas, o que é vedado nesta Corte, nos termos do enunciado 

n. 7 da Súmula do STJ. 

A propósito, os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  ANÁLISE  
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.   O   Tribunal   a   quo,   soberano   na   análise  do  conjunto 
fático-probatório, entendeu que as provas colacionadas aos autos são insuficientes 
para comprovar o labor rural.

2.  Alterar  a  conclusão  firmada pelo Tribunal a quo, demandaria o 
necessário   reexame  do  conjunto  fático-probatório,  prática  que esbarra no óbice 
da Súmula 7/STJ.

3.  Quanto  ao recurso especial interposto com base na alínea "c" do 
permissivo   constitucional,  cumpre  asseverar  que  a  análise  do dissídio    
jurisprudencial   está   prejudicada,   pois   consoante jurisprudência  do  STJ,  em  
razão  da  aplicação  da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude 
fática entre o acórdão combatido  e  os  arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma 
mesma  questão  legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, 
provas e circunstâncias específicas de cada processo.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 956.274/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016).

PROCESSUAL   CIVIL.   PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR  
TEMPO  DE SERVIÇO.   PROVA   TESTEMUNHAL  FRÁGIL.  ALTERAÇÃO  
DO  ENTENDIMENTO ALCANÇADO  PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que a Corte a quo consignou que a prova testemunhal é 
inapta a demonstrar o cumprimento dos requisitos legais do benefício pleiteado   e   
ampliar   a   eficácia   probatória  dos  documentos apresentados,  uma  vez que os 
depoimentos apresentados se mostraram confusos e frágeis.

2.  É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a 
parte autora deve evidenciar o exercício da atividade rurícola com base   em  início  
de  prova  material  ratificado  por  depoimentos testemunhais.

3. Considerando que o Tribunal de origem entendeu por insuficiente a 
prova  oral  trazida ao autos, descabe a esta Corte Superior iniciar qualquer  juízo 
valorativo a fim de modificar tal entendimento, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 922.848/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 1º/2/2017).

PROCESSUAL   CIVIL.   PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR  
TEMPO  DE SERVIÇO.  TEMPO  RURAL. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS 
PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.  REEXAME  DO  CONTEXTO  
FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ALÍNEA "C".

1.  O Tribunal de origem consignou que, ainda que a prova testemunha 
ateste  a  vocação  e  o  trabalho rural da autora e de sua família, falta  segurança 
para o reconhecimento do período rural além daquele já efetuado pela decisão 
impugnada.

2. Apesar de a prova testemunhal produzida ter sido firme no sentido do  
trabalho  rural  da  autora,  não  há  como reconhecer o direito baseado, tão 
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somente, na prova pessoal.
3.  Verifica-se  que  a análise da controvérsia demanda o reexame do 

contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça,  ante  o  
óbice  da  Súmula  7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial." 4.  Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a  tese sustentada esbarra em óbice sumular ao se examinar o Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 913.851/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 8/11/2016).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo  que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0204998-3 AREsp 962.646 / SP

Números Origem:  00245028620024039999  0100002144  100002144  200203990245026  214400

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIO BISSESTO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S) - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JULIO BISSESTO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S) - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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